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PARECERN" O1A2O2O

RspsnÊuqa: Projeto de Lei no O1712020

RELAToR(A) : Sra. Jandira de Almeida Rissato

"Que autoriza contribuição no valor de
R$ 9.600,00 à APAE de LucéIia - SP, e dá
outras providências".

ConarssÃo DE CoNsTrrurçÃo, |usnça E REDAçÃo

1. Do Relatório

1. Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadoret para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

2. É a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aludido
projeto em epígrafe.

2. Da Análise de mérito pela CCI

3. ConÍorme determinado pelo artigo 76 do Regimento Intemo: "Às

Comissões Permânentet em razão da matéria de sua competência, cabe: I -
estudar proposiçoes e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,
conforme o caso: a) parecer".

4. E ainda consoante arltgo 77: "É da competência específica: I - Da
Comissão de Constituição, Justiça e Redação: a) manifestaÍ-se quanto ao aspecto

constitucional, legal e regimental e quanto aspecto gramatical e lógico, de todas

as proposições que tramitarem pela Câmar4 ressalvados as leis orçamentárias,

os paÍeceres do Tribunal de Contas, os Requerimentos e Indicações".

5. Para corroborar o mandamento instifucional da compulsoriedade dos

trabalhos técnicos por parte deste órgão intemo, prevê o artigo 79 que, "É

obrigatório o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua

competência, ressalvados os casos previstos neste Regimento",
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6. Sendo este o órgão regimentaimente incumbido das atribuições le8ais
pâra o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à
Íase de estudo da propositura.

7. O prefeito deseja efetivar contribuição pecuniária destinada à Associação
de Pais e Amigos de Excepcionais de Lucélia - SP, valor R$ 9.600,00 (nove mil
e seiscentos reais), consoante vislumbro pela mensagem anexada ao PL em

debate. ConÍorme a leitura do artigo 6a do reÍerido projeto de lei,

expressamente prevê que a lei entrara em vigor na data de sua publicaçãq
geraado efeitos ex tunc. Desta maneira, identifico, em consonância com o art. 3a

do projeto de lei que a prefeitura, consequentemente, deseja contribuir, de uma
só vez com a importância pecuniiíria de R$ 5.600,00, e os outros R$ 4.000,00

possivelmente (uízo de dedução) serão parcelados.

8. Aduz, em apertada síntese, que a entidade ajuda a moradores aqui de
nosso município, o que justiÍica a devida contraprestação mediante a
contribuição pública.

9. Verifico o interesse público no caso em apreciaçâo.

2.1 Aspecto Constitucional

10. A matéria em exame encontra supedâneo no artigo 227 da Constituição
Federal, a qual determina, "É d"rrer da família, da sociedade e do Estado
assegurar à crianç4 ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o
direito à vid4 à saúde à alimentação, à educação, ao Lazer, à profissionalização,
à cultur4 à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência Íamiliar e

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda Íorma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". Ainda no texto
constitucional: "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as

pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua

dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida", conÍorme
mandamento do artigo 230.

11. Merece destaque o disposto no artigo 199 da Consütuição Federal, ln
aerbis: "A assistência à saúde é üvre à iniciativa privada. (...) § 2" É ztedada a
destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições
privadas com fins lucrativos''. Analisando a finalidade a oue foi criada a APAE-
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noto que não é seu papel aúerir lucros, logo pode receber as contribuições do

Poder Público, em harmonia com o disposto na norma constitucional. (Srifei)

12. Assim, como a ProPosição legislativa está amparada Por norma

constitucional e o prefeito legisla em consonância com os Permissivos legais, há

a devida pertinência temática, inexistindo ücios quanto à constitucionalidade

do tema em comento, em decorrência dom público que será beneficiado pela

doação.

2.2 Aspecto legal

13. O tema é regulado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que em

diversos artigos cuida do tratamento especial destinado às crianças e aos

adolescentes. Nesse sentido, o artigo 19: "É direito da criança e do adolescente

ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família
substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária em ambiente que

garânta seu desenvolvimento integral". E o artigo 86 diz que: " A política de

atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um
conjunto articulado de ações govemamentais e não-governamentais. da União,

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios".

1,4. E a Lei Orgânica de Pracinha - SB determina que: "Art. 77 - Compete,
privativamente, ao Prefeito: (...) IV - iniciar o Processo legislativo na fotma e nos

casos previstos nesta Lei".

15. Importante recordar que a Lei no L3.01,9/2014 tratou o assunto, regulando o

modo das Pê1çe[las entre o Poder Público e as entiilades ptioailas não

integrantes da Administração Públic4 mas que/ pela alta relevância dos

serviços prestado+ merecem atenção especial por PaÍte do Esiado. Nesse

sentido, diz o artigo 1o: "Esta Lei institui noÍnas gerais para as parcerias entre a

administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua
cooperaçãq paÍa a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,

mediante a exeqrção de atividades ou de proietos previamente estabelecidos em

planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de Íomento
ou em acordos de cooperação".

16. E quais são as organizações da sociedade civil? Em conÍormidade com o
disciplinado pelo legislador, consoânte artigo 2e que: "Para os fins desta Lei,
considera-se: I - organização da sociedade civil: a) entidade privada sem fins
lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheirot
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diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras,

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer
natureza, participações ou parcelas do seu pakimônio, auferidos mediante o
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de
fundo patrimonial ou fundo de reserva; b) as sociedades cooperativas previstas
na Lei nq 9.867. de 10 de novembro de 1999; as integradas Por pessoas em

situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social: as alcançadas por
programas e aÇões de combate à pobreza e de eeracâo de trabalho e renda; as

voltadas oara fomento. educacão e caoacitacão de trabalhadores rurais ou
capacitaçào de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas
para execuçào de atiüdades ou de proietos de interesse público e de cunho
social. c) as organizacões reli&iosas que se dediquem a atividades ou a proietos
de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a Íins
exclusivamente religiosos". (sem grifos no original)

17. Os artigos 3o e 4o do PL n' 0'1712020 citam expressamente o "Termo de

Colaboração".

18. Nesse sentiÍ, a Lei n" 1.3.019120L4 katou de conceituar o instituto, sendo

definido como o "instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil
para a consecução de finalidades de interesse público e recÍproco propostas pela
administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros",
de acordo com o inciso VII do artigo 2o. E que "O termo de colaboração deve ser

adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho de
sua iniciativa, para ceiebração de parcerias com organizações da sociedade civil
que envolvam a transferência de recursos financeiros", conforme arügo 16.

Percebo, então, que no caso a iniciativa partiu da prefeitura de Pracinha.

19, ConJorme determina a Lei 1.3.01912014, em seu artigo 1O para dar
transparência às parcerias, "A administração pública deverá manter, em seu

sítio oficial na intemet a relação das parcerias celebradas e dos respectivos
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento" e a

entidade beneficiária "deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcedas
celebradas com a administração pública') de acordo com a redação do artigo 11.

20. O procedimento consiste em, primeiro, o Executivo elabora a lei que
prevê o termo de colaboração, Com a aprovação do Legislativo, transforma a

intenção em lei a assinam o termo. Em pesquisa na rede mundial, atestei a
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existência no passado, referente ao ano de 20-1.9, pela tl-ei Municipal r.'7001201"9.

Um ponto interessante é que a lei não Íalou expressamente em licitação para a
seleção das entidades, mas mencionou expressarnente o chamamento público.

sendo que "Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de

colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público voltado a

selecionar organizações da sociedade civil que tomem mais eficaz a exefllção
do objeto", de acordo com o artigo 24. Finalmente, os requisitos para a

escorreita celebração do termo de colaboração vem disciplinado pela Lei n"
L3.01912074, conÍorme regramento contido nos artigos 33/38.

2L. Assim, pelo demonstrado, o projeto de lei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário, não

merecendo reparos neste aspecto.

2.3 Aspecto Regimental

22. Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Lntemo: (i) "Art. 26 - Ao Presidente da Câmara compete,

privativamente: (...) n - quanto às aüvidades legislativas: a) proceder à

distribuição de matéria às Comissões Pennanentes ou Especiais (...) V - quanto
às Comissões: (...) "d" convidar o Relator ou outro membro de Comissão para
esclarecimento de parecer (...) W - quanto às atividades administrativas: (...) 0
organizar a Ordem do Dia, pelo menos 24(vinte quatro) horas antes da sessão

respectiv4 fazendo dela constar obrigatoriamente, com ou sem paIcCgI das

Comissões e antes do término do prazo, os projetos de 1ei com prazo de
apreciação, bem como os projetos e o veto de que tratam os artigos 64, § 2P e 66,

§ 6a da Constituição Federal". (grifos não originais). E ainda: " Art. 229 -
Compete ao Presidente da Câmara, através de despacho, dentro do prazo
improrrogável de 3 (três) dias a contar da data do recebimento das proposições,

encaminhá-las às Comissões Permanentes que, poÍ sua natureza, devam opinar
sobre o assunto".

23. Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões
Permanentes apreciarem qualquer matéria em reunião conjunta, a presidência
dos trabalhos caberá ao mais idoso Presidente de Comissão, dentre os

presentes, se desta Íeunião coniunta não estiver participando a Comissão de

Justiça e Redação, hipótese em que a direção dos trabalhos caberá ao Presidente

I

http://site.siteareus.com.br/material apae/CA 42oltransparencia,/24 4 420_16109_Termoo/o20de9'o2ocol
aboraVoC3o/oA70/oC3YoA3oo/o20Prefeinrao/o20deo/o20Pracinhao/o2020l9,pdf acesso em 03 de julho de
2020
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desta Comissão". E mais: "Art. 93 - Das reuniões das Comissões lavrar-se-ão

atas, com o sumário do que nelas houver ocorrido, assinadas pelos membros
presentes".

24. Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em viso, conforme
determinado que: "Art. 162 - Ordem do dia e a fase da sessão onde serão

discutidas e deliberadas as matérias previamente organizadas em pauta".
Posteriormente, a proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio

PleniíLrio, para a devida discussão e votação.

25. Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorum para a deliberação será o de maioria relativa, isto é, maioria dos
presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no
artígo 238, onde elenca a respeito dos turnos de votação que: "Discussão é a
fase dos trabalhos destinada aos debates em Plenário. § 1e - Serão votados em
dois turnos de discussão e votação: a) com intervalo mínimo de 10 (dez) dias
entre eles, as propostas de emenda à Lei Orgânica; b) os projetos de lei
complementar; c) os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes
orçamentárias e do orçamento anual d) os prol'etos de codificação".

26. Desta maneira, entendo ser votação em turno único, por uma
interpretação a contrario sensu do dispositivo acima citado.

27" Quanto à votacão de cada vereador, dispõe o arttgo 2M que: "Votação é o
ato complementar da discussão através do qual o Plenario maniÍesta a sua
vontade a respeito da rejeição ou da aprovação da matéria". E observo que

quanto à presença dos membros da Casa: "A discussão e a votação pelo Plenário
de matéria constante da Ordem do Dia, só poderão ser efetuadas com a
presenÇa de maioria absoluta dos Membros da Câmara", em conformidade com
o §2" do artigo anteriormente citado.

28. Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores
procederem a set ztoto, conforme prevê o artigo 249; "A partir do instante em
que o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussão
encerrad4 poderá ser solicitada a palavra para encaminhamento da votação".

29. Observo que o voto poderá ser simbólico. nominal ou secreto, ex ol

inteligência do artigo 250. Caso ocorram alguma morlificacão necessária na

redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255: "Ultimada a fase da

votação, será a proposição, se houver substitutivo, emenda ou subemenda
aprovados, enviada à Comissão de Constituição, ]ustiça e Redação para
elaboração da Redação Final".
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30. Uma vez superadas as Íases de discussão e votação do PL em comento,

adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o

mandamento do artigo 258 que: "Aprovado um projeto de lei, na forma
regimental e transformado em autógrafo, será ele no prazo de dez (10) dias

úteis, enviado ao Prefeito, para fins de sanção e promulgação".

31. Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no

apreciar do PL em debate de modo que haja um regular e hígido deüdo
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e

regimentais.

2.4 Àspecto Gramatical

32. Noto a presença de 6 (seis) artigos no bojo do Projeto de Lei n" 01712020.

De acordo com pesquisa realizada na 2rede mundial de computadores,

wamá.tico significa "coniunto de prescrições e regras que determinam o uso

considerado coÍreto da língua escrita e falada".

33. Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conÍormidade com a Lei
Complementar n" 951t998 (é a lei federal que dispõe sobre a técrrica de redação
das demais leis).

34. Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitur4 não
existindo mácuias quanto ao emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ulteriores termos.

35. Contudo, pela leitura do projeto de lei, identifico erro de presença
material, tendo em vista que entre os artigos 1a e 3q, há a supressão do artigo 2q.

De rigor, que se proceda a emenda modificativa para que conste na sequência

correta.

2.5 Aspecto Lóeico

2

hltps://www.soosle.com/search?rlz= I C I AVNC enBR629BR629&ei=nTL-XYLFOXJoPEPs6mC4AM
&q:sramatica+portusuesa+siqnificado&oq:gramatica+portugues+sis&qs lcp=Cgzwc3ktYWIOAxqAM
SYIABAWEB4vBggAEBYOHioFCAAOqWE6BOgAELEDOqOIABBDOqIIADoFCC4OSOM6AgguUJ
qOF$WáRgsdsUaABwAHgAeAGTAYeB-oSAOM0LimYAOCsAOGoAOdnd3Mtd216&sclient--psy-

ab acesso em 03.07.2ü20
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36. Em continuidade ao enfrentamento da leitura na redação do Projeto de
Lei n" O1712020, noto a conexão lógica entre as premissas distribuídas ao longo
de toda a escrita. Pela premissa maioÍ, destaco a intenção de o Executivo
realizar uma contribuição pecuniária APAE" Para tal, se predispôs a elaborar o
debatido PL, constituindo a premissa menor. E a conclusão é a aprovação por
parte desta edilidade para que a lei surta seus regulares e jurídicos efeitos
perante terceiros beneficiários (a contribuição em pecúnia).

37. Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das

idéias esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo
máculas ou defeitos que não permitam a extração do espírito da lei.

38. Por Íim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro publteo o estudo no

aspecto orçamenÍário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (RI, art. 77, ll, " a").

3. Da Conclusâo e Exlrressão do Voto

39. Face ao exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem

estudados por este órgão, meu voto é pela legalidade de todos os aspectos

elencados pelo aÍt. 77,'rnctso I, alínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de
Lei+ devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a discussão

e votação.

40. Por Íim, necessária a emenda modificativ4 conÍorme anteriormente
exposto e para que a lei obedeça a sequência ordinal numérica.

SaIa das Comissões, 03 de iulho de 2020
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